
R�ÝçÃÊ: 
 
A  intencionalidade  deste  trabalho  é  discuƟr  a 
situação  das mulheres  negras  no mercado  de 
trabalho, com ênfase na docência, e abordar os 
aspectos  históricos,  políƟcos  e  culturais  que 
influenciam  essa  realidade.  O  objeƟvo  é  evi‐
denciar como a combinação de racismo e sex‐
ismo  perpetua  violências  silenciosas  e  con‐
tribui para a desigualdade de acesso a posições 
mais  intelectualizadas,  confrontando  dados 
estaơsƟcos educacionais e ocupacionais com a 
perspecƟva  de  autores  como  Lilia  Moritz 
Schwarcz  (1993),  Maria  Muller  (2003;  2008), 
Jerry  Dávila  (2006)  e  Sueli  Carneiro  (2023). 
UƟliza-se  a  interseccionalidade  como  ferra‐
menta  teórico-metodológica  para  analisar  a 
condição  das  mulheres  negras  no  mundo  do 
trabalho, com foco na docência. ProblemaƟzar 
a trajetória escolar e profissional das mulheres 
negras  permite  desmisƟficar  e  desnaturalizar 
conceitos  e  práƟcas  enraizados  em  contextos 
de  injusƟça  social,  promovendo  uma  reflexão 
mais profunda  sobre  as dinâmicas de poder  e 
dominação que as afetam.  
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A�ÝãÙ��ã:  
 
The purpose of this work is to discuss the situa‐
Ɵon of Black women in the  labor market, with 
an  emphasis  on  teaching,  and  to  address  the 
historical,  poliƟcal,  and  cultural  aspects  that 
influence  this  reality.  The objecƟve  is  to high‐
light  how  the  combinaƟon  of  racism  and  sex‐
ism  perpetuates  silent  violence  and  contrib‐
utes to unequal access to more intellectualized 
posiƟons, by confronƟng educaƟonal and occu‐
paƟonal  staƟsƟcal  data  with  the  perspecƟves 
of authors such as Lilia Moritz Schwarcz (1993), 
Maria Muller (2003; 2008), Jerry Dávila (2006), 
and  Sueli  Carneiro  (2023).  IntersecƟonality  is 
used  as  a  theoreƟcal-methodological  tool  to 
analyze  the  condiƟon  of  Black  women  in  the 
workforce, with a focus on teaching. Examining 
the  educaƟonal  and  professional  trajectory  of 
Black  women  allows  for  the  demysƟficaƟon 
and denaturalizaƟon of concepts and pracƟces 
rooted  in contexts of social  injusƟce,  fostering 
a deeper  reflecƟon on  the dynamics of power 
and dominaƟon that affect them. 
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INTRODUÇÃO 
 

Quando  analisamos  a  situação  da  mulher 

negra em comparação à branca em diferentes es‐

paços de trabalhos, percebe-se a naturalização his‐

tórica que assimila mulheres negras a espaços me‐

nos intelectualizados sendo ainda, disseminada em 

nossa sociedade. Segundo dados do  InsƟtuto Bra‐

sileiro de Geografia e EstaơsƟca - IBGE (2022), das 

51,9% de mulheres negras trabalhadoras do Brasil, 

apenas  31%  ocupam  espaços  gerenciais  (IBGE, 

2022).  Se  comparado  às  mulheres  brancas  que 

ocupam 67,7% desses cargos, o percentual de mu‐

lheres  negras  denota  a  combinação  de  racismo  e 

sexismo perpetuando  violências  silenciosas,  dese‐

nhando um  lugar  de  servidão que  historicamente 

foi delegado à população negra, principalmente às 

mulheres negras.  

Confrontando  dados  estaơsƟcos  educacio‐

nais e ocupacionais e a perspecƟva de alguns auto‐

res como Lilia Moritz Schwarcz (1993); Maria Mul‐

ler (2003; 2008); Jerry Dávila (2006) e Sueli Carnei‐

ro (2023), a intenção desse arƟgo é discuƟr acerca 

da mulher negra no mundo do trabalho, em espe‐

cial  na  docência,  destacando  aspectos  históricos, 

políƟcos e culturais que perpassam a realidade de 

mulheres negras em aƟvidades consideradas mais 

intelectualizadas. 

A  parƟr  de  uma  análise  interseccional, 

aponta-se os estudos de gênero e raça como cruci‐

ais para compreender as relações sociais de poder 

construídas entre homens e mulheres, bem como, 

os domínios estruturais, disciplinares e hegemôni‐

cos que perpassam a presença de professoras ne‐

gras na estrutura educacional brasileira. 

UƟliza-se a interseccionalidade como ferra‐

menta teórico-metodológica para analisar a condi‐

ção  das mulheres  negras  no mundo  do  trabalho, 

com  ênfase  na  docência.  Formulada  no  cerne  do 

movimento  negro,  essa  abordagem  baseia-se  na 

análise  das  estruturas  a  parƟr  da  concepção  de 

uma matriz de opressões,  conforme discuƟdo por 

Kimberlé  Crenshaw  (1993)  e  Patricia  Hill  Collins 

(2019). 

Raça é trazido como um conceito relacional 

e  histórico.  Kabengele  Munanga  (2004)  explica 

que,  em  nossa  sociedade  contemporânea,  raça 

possui  uma  conotação  ideológica  que  relaciona 

poder  e  dominação  entre  classes  sociais.  A  pers‐

pecƟva  de  gênero,  analisada  neste  trabalho,  é 

atravessada  pela  críƟca  realizada  por  Lugones 

(2008). A contestação de Lugones nos ajuda a pen‐

sar  nas  mulheres  que  estão  no  entrelugar,  nas 

fronteiras, nos espaços de opressão. 

Ao  sistemaƟzar  as  ideias  de  Crenshaw 

(2002), Lugones (2008) afirma que o sistema colo‐

nial  de  gênero  é  profundamente  marcado  pela 

combinação entre raça, gênero, sexualidade e clas‐

se. A parƟr disso, “permea todo control del acceso 

sexual, la autoridad colecƟva, el trabajo, y la subje‐
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Ɵvidad/intersubjeƟvidad, y la producción del cono‐

cimiento desde el interior mismo de estas relacio‐

nes intersubjeƟvas” (Lugones, 2008, p. 79). 

ProblemaƟzar a  trajetória  escolar  e profis‐

sional da mulher sob uma perspecƟva interseccio‐

nal  permite  construir  e  refleƟr  sobre  um  pensa‐

mento capaz de desmisƟficar e desnaturalizar con‐

ceitos,  percepções  e  práƟcas  construídas  em  um 

contexto de  injusƟça social  sustentado por opres‐

sões  interseccionais.  É  importante  compreender 

que a opressão não se reduz a um Ɵpo fundamen‐

tal;  ela  atua  de  forma  conjunta  na  produção  de 

injusƟça,  assim  como  cita  Kimberlé  Crenshaw 

(1993).  

 

DOCÊNCIA, GÊNERO E RAÇA: ASPEC‐

TOS HISTÓRICOS E INTERSECCIONAIS  

 

É  notório  que  o  exercício  do  magistério 

tem estreita relação com o gênero  feminino. Pes‐

quisas como a de Guacira Louro  (2004) e  Jane Al‐

meida (1998) discutem, que até a metade do sécu‐

lo XX, o magistério primário no Brasil já havia sofri‐

do um processo de feminização, tanto pela quanƟ‐

dade  de  mulheres  que  frequentavam  as  Escolas 

Normais, como pelas moças que já exerciam o ma‐

gistério. A presença feminina nesse nível de ensino 

aconteceu, especialmente, num momento em que 

o  campo  educacional  se  expandia  em  termos 

quanƟtaƟvos. 

Conforme dados do Anuário  EstaơsƟco do 

Brasil (1959), das 183.056 pessoas que exerciam a 

aƟvidade docente no Brasil, 93,1% eram mulheres. 

No ano de 1950, das 140.525 professoras, 104.348 

lecionavam  em  escolas  primárias.  Isso  demonstra 

que, na segunda metade do século XX, o exercício 

do magistério, principalmente no ensino primário, 

já era ocupado massivamente por mulheres nesse 

nível de ensino. 

Almeida  (1998)  discute  que  esse  aspecto 

estaria  vinculado  à  ideia  de  que  a  mulher  teria 

uma  capacidade  natural  de  cuidar  e  ensinar.  Ou 

seja, as mulheres Ɵnham “por natureza” o jeito e o 

cuidado para  lidar  com crianças,  sendo, portanto, 

consideradas  as  mais  adequadas  para  assumir  a 

responsabilidade  pela  educação  escolar  dos  pe‐

quenos. Outro argumento era que os lares não so‐

freriam com a ausência feminina, uma vez que sua 

inserção no trabalho docente não alteraria seu pa‐

pel social de cuidadora e educadora. 

Ou  seja,  o  magistério  foi  historicamente 

compreendido  como  uma  aƟvidade  de  entrega, 

amor e devoção, sendo exercido por quem Ɵvesse 

vocação.  Louro  (2004,  p.  455)  discute que a  ideia 

de  vocação  para  o  exercício  do magistério  estava 

associada  à  noção  de  que  a  docência  deveria  ser 

vista mais como um sacerdócio do que como uma 

profissão. 

A parƟr da  segunda metade do  século XX, 

houve  uma mudança  significaƟva  com  a  Reforma 



Página 4            ISSN 2357-7975 

Revista InterAção — Artigos 

do Ensino de Primeiro e Segundo Graus, pela Lei nº 

5.692 de 1971. A lei exƟnguiu os cursos normais de 

nível ginasial ou primeiro ciclo, criando o curso de 

magistério. PermiƟu, ainda, a expansão da mão de 

obra docente no Brasil, o que, no entanto, não al‐

terou as representações em torno do exercício do 

magistério primário. Ou seja,  a predominância  fe‐

minina  se  manteve,  assim  como  a  representação 

da aƟvidade docente como um trabalho associado 

às habilidades afeƟvas e de maternagem. Esse fato 

é observado nos dados do Recenseamento Demo‐

gráfico de 1980, que indicavam a presença femini‐

na em 86,6% do professorado brasileiro. 

Nas úlƟmas décadas, o cenário educacional 

tem  passado  por  intensos  debates  e  alterações, 

sobretudo com a implementação da Lei de Diretri‐

zes e Bases  (Lei nº 9.394/96). No entanto, apesar 

das mudanças em  relação à  inserção,  formação e 

atuação de docentes na educação básica, percebe-

se  que  as  representações  em  torno  da  profissão 

docente, principalmente na educação infanƟl e nos 

anos iniciais, fazem com que a feminização do ma‐

gistério  conƟnue  sendo uma  realidade  no  espaço 

escolar, de forma que parece ser “natural” para a 

sociedade que a mulher escolha essa ocupação. 

Observa-se que a profissão docente, princi‐

palmente  na  educação  infanƟl  e  nos  anos  iniciais 

do ensino fundamental, conƟnua sendo uma esco‐

lha  profissional  preferencialmente  feminina.  O 

exercício do magistério “[...]  situa-se nas estaơsƟ‐

cas  como  um  campo  feminino  por  excelên‐

cia”  (Oliveira,  2017, p.9).  Com base nisso,  afirma-

se que a profissão docente, especialmente na edu‐

cação  infanƟl e nos anos  iniciais,  é permeada por 

componentes políƟcos e culturais que consƟtuem, 

de  certa  forma,  marcas  sociais  historicamente 

construídas, que estabelecem e/ou estabeleceram 

um determinado perfil para o exercício dessa pro‐

fissão. 

 

O que nos diz a história?  

 

No  tecido  social  brasileiro  permeia  uma 

forte concepção, na qual vincula ainda, caracterís‐

Ɵcas eminentemente femininas à profissão docen‐

te. Destaca-se que, essa representação naturaliza‐

da da professora como figura dócil e afeƟva, esta‐

ria posta de maneira equivocada em pesquisas so‐

bre a feminização do magistério docente. Isso por‐

que, apesar dessa estreita ligação da docência com 

o  gênero  feminino,  sua  inserção  e  permanência 

estaria  associada  a  um  modelo  ideal  de  mulher 

para o exercício da função. 

bell hooks (2014, p. 9) discute que, histori‐

camente, a uƟlização do termo “mulheres” esteve 

relacionada a um grupo específico, ou seja, às mu‐

lheres  brancas.  Isso  ocorre  devido  à  supremacia 

racial branca, que sempre associou o uso do termo 

"mulheres" às experiências das mulheres brancas. 

No  entanto,  esse  costume,  praƟcado  consciente‐
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mente  ou  não,  perpetuou  o  racismo  ao  negar  a 

existência e as vivências das mulheres não brancas 

na América. 

Esse histórico contribuiu para a construção 

de conceitos e  ideias que marginalizam as mulhe‐

res negras. No imaginário coleƟvo, a mulher negra 

nem  sempre  é  vista  como portadora das  caracte‐

rísƟcas  estereoƟpadas  femininas,  como  delicade‐

za, docilidade e fragilidade. Davis (2016) argumen‐

ta  que,  em  contextos  escravocratas,  as  mulheres 

negras já exerciam trabalho forçado antes mesmo 

de se conceber uma definição de trabalho femini‐

no,  incluindo  o  exercício  do  magistério.  Eram 

“obrigadas  pelos  senhores  a  trabalhar  de  modo 

tão ‘masculino’ quanto seus companheiros; as mu‐

lheres negras devem ter sido profundamente afe‐

tadas pelas vivências da escravidão”  (Davis, 2016, 

p. 24). 

Assim,  a  construção  histórica  que  associa 

feminilidade a um modelo específico de mulher - a 

mulher  branca  -  exclui  as  mulheres  negras,  as 

quais são frequentemente vistas à margem dessas 

caracterísƟcas  atribuídas  à  ideia  de  “ser mulher”. 

Beatriz Nascimento (2021, p. 52) destaca que para 

compreender a inserção da mulher negro no mun‐

do do trabalho é necessário o atentamento para as 

condições  históricas  da  sociedade  brasileira  e  a 

estrutura da sociedade colonial extremamente hi‐

erarquizada,  onde  grupos  desempenham  papéis 

“rigidamente diferenciados”. 

Contrariamente  à  mulher  branca,  sua  corres‐

pondente no outro polo, a mulher negra, pode 

ser  considerada  uma  mulher  essencialmente 

produtora,  com  um  papel  semelhante  ao  do 

seu homem,  isto é, dotada de um papel aƟvo. 

Antes de mais nada,  como escrava,  ela é uma 

trabalhadora,  não  só  nos  afazeres  da  casa-

grande (aƟvidade que não se limita somente a 

saƟsfazer  os mimos  dos  senhores,  senhoras  e 

seus  filhos, mas  também de  produtora  de  ali‐

mentos  para  a  escravaria)  como  também  no 

campo,  nas  aƟvidades  subsidiárias  do  corte  e 

do  engenho.  Por  outro  lado,  [...]  ela  Ɵnha  a 

função  de  reprodutora  de  nova  mercadoria 

para o mercado de mão de obra interno. Isto é, 

a mulher negra é uma fornecedora de mão de 

obra em potencial,  concorrendo com o  tráfico 

negreiro [...] (Nascimento, 2021, p. 52).  

 

É importante destacar a resistência coƟdia‐

na das mulheres negras ao longo da história. A so‐

ciedade escravista e hegemônica limitou a mulher 

negra  a  um  trabalho  compulsório,  em  condições 

subalternas e de objeƟficação. Diferentemente das 

mulheres brancas, que viam no  trabalho uma for‐

ma de parƟcipação nos espaços públicos, mulheres 

negras  trabalhavam  arduamente  para  sobreviver 

sob uma exploração sexista e racista estabelecida. 

Na  sociedade  brasileira,  onde  o  sistema 

econômico estabelece hierarquias de classes, exis‐

tem formas de  seleƟvidade que definem os espa‐

ços  de  atuação  dos  indivíduos.  Nesse  sistema,  o 

critério racial consƟtui um dos elementos de sele‐
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ção,  “fazendo  com  que  as  pessoas  negras  sejam 

relegadas  aos  lugares  mais  baixos  da  hierarquia, 

através  da  discriminação”  (Nascimento,  2021,  p. 

53). 

No  exercício  da  docência,  é  possível  afir‐

mar que esse espaço ofereceu prerrogaƟvas dife‐

rentes  nas  trajetórias  de  mulheres  brancas  e  ne‐

gras. Vianna  (2013, p. 169) destaca que, no  início 

do século XX, o magistério se consolidou como um 

dos  primeiros  campos  de  trabalho  para mulheres 

brancas “das chamadas classes médias, estudiosas 

e portadoras de uma  feminilidade  idealizada para 

essa  classe”.  Isso  aponta  para  a  necessidade  de 

entendermos  a  docência  a  parƟr  das  relações  de 

gênero e raça, pois, como afirma Müller  (2016), o 

“branqueamento  do  magistério”  representou  um 

modelo higienista e  racista, que desconsiderava a 

presença de mulheres negras. 

Surya Barros e Amália Bezerra  (2020) des‐

tacam que, até a segunda metade do século XX, a 

educação  era  frequentemente  compreendida  co‐

mo um atributo da população branca em diversas 

áreas do conhecimento. A ausência de referência à 

cor nas  fontes oficiais  reflete uma  legislação edu‐

cacional  voltada majoritariamente  para  o  público 

branco, indicando que as relações entre educação, 

escolarização e população negra eram praƟcamen‐

te inexistentes. 

Apesar dessa  lacuna na história  da  educa‐

ção, pesquisas como as de Barros e Bezerra (2020) 

e Marcus Fonseca (2007) mostram que as aborda‐

gens historiográficas que marginalizaram a presen‐

ça de pessoas negras foram revistas. Essas revisões 

evidenciam que, mesmo diante do silenciamento e 

da marginalização, a contribuição dos negros para 

a educação e os processos educaƟvos — especial‐

mente  no  caso  das  mulheres  negras  —  merece 

maior atenção e reconhecimento. 

É  certo  afirmar que  as  condições  escravis‐

tas e patriarcais, colocaram pessoas, principalmen‐

te  mulheres  negras  em  condições  subalternas  e 

inferiores de sobrevivência se comparado à mulher 

branca.  Contudo,  pesquisas  como  a  de  Zeila  De‐

marƟni  (1989)  e  Fonseca  (2007)  destacam  a  exis‐

tência  de  alunos  (as)  negros  (as)  em  insƟtuições 

públicas  e  privadas  durante  o  século  XX.  Quando 

nos atentamos ao exercício da docência, apesar da 

quase  inexistência,  pesquisas  como  a  de Mariléia 

Cruz,  Érica  Matos  e  Ediane  Silva  (2018)  demons‐

tram  a  notoriedade  de  uma  professora  afrodes‐

cendente  no  século  XIX,  chamada  Maria  Firmina 

dos Reis1. 

Mariléia  Cruz  (2011,  p.  116)  conduz  uma 

discussão  interessante  sobre  as  relações  escravis‐

tas, educação e escolarização dos negros. Confor‐

me a autora, “a escravidão representava uma ne‐

gação do acesso de escravos ao ensino e não dos 

descendentes  de  africanos  de  forma  generaliza”. 

Em um contexto como o do Maranhão, por exem‐

plo, Cruz (2011) aponta que a população negra nu‐
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mericamente  superou  a  branca  e  a miscigenação 

fazia parte do coƟdiano do povo, então, era com‐

plexo  controlar  as  interdições  sociais  aos  descen‐

dentes de africanos. 

Embora  haja  destaques  de  pesquisas  em 

relação à presença de negros em espaços insƟtuci‐

onalizados, observa-se que, em termos quanƟtaƟ‐

vos, esse percentual era inferior ao de brancos nos 

mesmos espaços. Segundo Maria Müller  (2016, p. 

398),  “a existência  concreta de negros e mesƟços 

instruídos nesse período era vista comumente co‐

mo ‘a exceção que confirmava a regra”. 

Considera-se,  ainda,  que  a  expansão  da 

educação escolarizada ocorrida na  segunda meta‐

de do século XX não alterou de forma significaƟva 

esse  quadro.  Isso  porque,  desde  o  século  XIX,  a 

óƟca  do  pensamento  eugenista,  influenciada  por 

teorias racistas europeias e norte-americanas, pre‐

ocupava-se com o desenvolvimento do país, dado 

sua  heterogeneidade  racial  e  cultural,  conforme 

discuƟdo por Maria Müller (2016, p. 398).  

 

No final do século XIX, chegava-se a uma solu‐

ção  conciliatória:  o  Brasil  deveria  aspirar  ao 

progresso “branqueando” sua população. Para 

tal,  fazia-se  necessário  “importar”  levas  de 

trabalhadores europeus e, ao final de algumas 

gerações,  com  a  miscigenação,  teria-se,  aqui, 

uma nova raça branca, a “raça brasileira”. Ten‐

do o Brasil uma população predominantemen‐

te  negra  e  indígena,  suas  possibilidades  de 

construir a modernidade e o progresso, diziam, 

eram praƟcamente nulas. 

 

A ideologia do branqueamento  influenciou 

profundamente as relações raciais no Brasil, resul‐

tando em políƟcas que inferiorizaram a população 

negra ao longo da história. A trajetória da presen‐

ça  do  negro na  educação  está  repleta  de  compo‐

nentes  ideológicos, políƟcos e históricos que con‐

tribuíram para o afastamento e o apagamento de 

seu protagonismo no ensino. Reconstruir as expe‐

riências de pessoas negras  significa, portanto, en‐

frentar o silêncio histórico sobre a luta da popula‐

ção negra na educação, tanto no período escravis‐

ta quanto no pós-escravista no Brasil. 

Müller (2008) destaca que, após a abolição 

da escravidão, a oposição à  igualdade entre bran‐

cos e negros foi reinventada, e a inferiorização dos 

negros  permaneceu  intensamente  presente  entre 

as elites. “A disƟnção entre as  raças, que não po‐

dia  ser dada em nível  jurídico, passou a  ser  cons‐

truída  em  termos  simbólicos,  visando a demarcar 

diferenças” (Müller, 2008, p. 48). 

Embora existam pesquisas que ressaltam a 

presença  de  negros  em  espaços  insƟtucionaliza‐

dos, observa-se que, quanƟtaƟvamente, esse per‐

centual  era  inferior  ao  dos  brancos  nos  mesmos 

espaços.  Segundo Maria Müller  (2016, p. 398), “a 

existência  concreta  de  negros  e  mesƟços  instruí‐

dos  nesse  período  era  comumente  vista  como ‘a 

exceção que confirmava a regra”. 
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Além  disso,  considera-se  que  a  expansão 

da educação escolarizada ocorrida na segunda me‐

tade  do  século  XX  não  alterou  significaƟvamente 

esse quadro. Desde o século XIX, a perspecƟva do 

pensamento  eugenista,  influenciada  por  teorias 

racistas europeias e norte-americanas, preocupava

-se  com  o  desenvolvimento  do  país  devido  à  sua 

heterogeneidade racial e cultural, conforme discu‐

Ɵdo por Maria Müller (2016, p. 398). 

 

No final do século XIX, chegava-se a uma solu‐

ção  conciliatória:  o  Brasil  deveria  aspirar  ao 

progresso “branqueando” sua população. Para 

tal,  fazia-se  necessário  “importar”  levas  de 

trabalhadores europeus e, ao final de algumas 

gerações,  com  a  miscigenação,  teria-se,  aqui, 

uma nova raça branca, a “raça brasileira”. Ten‐

do o Brasil uma população predominantemen‐

te  negra  e  indígena,  suas  possibilidades  de 

construir a modernidade e o progresso, diziam, 

eram praƟcamente nulas. 

 

Em  outras  palavras,  as  relações  raciais  no 

Brasil  propagaram  preconceitos  e  discriminações 

que configuraram os discursos oficiais, bem como 

práƟcas educaƟvas e médicas no território brasilei‐

ro, aƟngindo de forma predominante a população 

negra. Maria Müller  (2016)  explica  que não  eram 

apenas  as  condições  econômicas  que  determina‐

vam o acesso dos  indivíduos  a determinadas pro‐

fissões, como a de professor, por exemplo. A con‐

traposição à igualdade formal por meio da diferen‐

ciação  cultural  fazia  parte  da  cultura  brasileira  e 

influenciava  a  hierarquização  ocupacional  entre 

grupos, especialmente entre brancos e negros. 

As teorias raciais incorporadas no Brasil no 

século XIX Ɵnham como princípio sustentar a ideo‐

logia  da  superioridade  de  determinados  grupos 

étnicos sobre outros,  jusƟficando práƟcas como a 

escravidão, o colonialismo e o embranquecimento 

da  população.  Lilia Moritz  Schwarcz  (1993,  p.  19) 

destaca  que  esse  modelo  de  ideais,  influenciado 

pela Europa, foi bem recebido no Brasil, “em espe‐

cial  nos  diversos  estabelecimentos  cienơficos  de 

ensino  e  pesquisa,  que  na  época  se  consƟtuíam 

como  centros  de  congregação  da  reduzida  elite 

pensante nacional”. 

A segunda metade do século XIX é compre‐

endida  pela  autora  como  o momento  de  entrada 

de um “ideário posiƟvo-evolucionista em que mo‐

delos raciais de análise cumprem um papel funda‐

mental”  (Schwarcz,  1993,  p.  19).  Essas  teorias  ar‐

gumentavam que a miscigenação resultaria na de‐

generação  da  população,  inferiorizando  os mesƟ‐

ços em relação aos brancos. Pensadores da época, 

como  Sílvio  Romero,  viam  a  miscigenação  como 

inevitável,  mas  acreditavam  na  superioridade  da 

raça branca sobre as demais. 

No final do século XIX e início do século XX, 

essa ideia ganhou ainda mais força. Previa-se que, 

por meio da  imigração europeia e do cruzamento 

de raças, haveria o embranquecimento e, por fim, 
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o "melhoramento" da população. Ideias eugenistas 

ganharam destaque a parƟr desse período,  sendo 

representadas por políƟcas de controle populacio‐

nal  e  pela  promoção  da  imigração  europeia  para 

"melhorar" a raça brasileira. 

PoliƟcamente e historicamente, o conceito 

de  raça  passou  a  ser  definido  para  além  de  sua 

compreensão em termos biológicos, consƟtuindo-

se  como  elemento  de  diferenciação  em  termos 

sociais. Nesse contexto específico, "as teorias raci‐

ais  se  apresentavam  como modelo  teórico  viável 

na  jusƟficação do compilado de  interesses que  se 

montava" (Schwarcz, 1993, p. 24). 

A construção e a reiteração de imagens ne‐

gaƟvas e  estereoƟpadas  sobre o  corpo negro,  es‐

pecialmente o da mulher, permeavam os discursos 

eugenistas  da  época.  Segundo  Müller  (2016,  p. 

406),  

 

A  legiƟmação  da  inferioridade  apresentava-se 

englobada em figuras mais gerais definidoras e 

definiƟvas,  tais  como  a  eroƟzação  da  imagem 

da mulher negra, o par antagônico racializado: 

beleza (branco)/feiura (negro). A aliança com a 

pedagogia  traduziu essa  reiteração em experi‐

ências coƟdianas, no que se refere aos materi‐

ais  didáƟcos  e  às  práƟcas  pedagógicas  que 

classificavam,  demarcavam  e  estereoƟpavam 

professoras  e  alunos  negros.  A  parƟr  dessa 

aliança, são reconfiguradas  ideias que orienta‐

ram tanto os discursos oficiais quanto as práƟ‐

cas educaƟvas, terminando por aƟngir o grupo 

negro.  Processo  semelhante  insƟtucionalizou 

representações negaƟvas acerca das mulheres 

negras brasileiras. 

 

Ou  seja,  o  branqueamento  da  população 

colocou  em  disputa  as  relações  raciais  no  Brasil, 

conduzindo  políƟcas  de  inferiorização  da  popula‐

ção  negra  na  história  do  Brasil.  Uma prerrogaƟva 

defendida por Carneiro (2023), no que tange a  in‐

feriorização da população negra é negação da hu‐

manidade  do  Outro  a  afirmação  da  incapacidade 

de produzir cultura dentro de uma lógica de civili‐

zação. 

A parƟr desse viés, a educação passa a ter 

caráter fundamental no asseguramento de privilé‐

gios, uma vez que ela é canal para as oportunida‐

des de acesso à jusƟça e equidade social (Carneiro, 

2023).    Entre o  final  do  século  XIX  e  as  primeiras 

décadas do século XX, o pensamento eugênico uƟ‐

lizou a educação como instrumento de aperfeiçoa‐

mento dos indivíduos.  

 

Os dirigentes da educação pública no Brasil na 

primeira metade do  século XX não  impediram 

alunos  de  cor  de  frequentarem  suas  escolas. 

Ao  contrário,  entre  os  anos  de  1917  e  1945, 

eles  se  empenharam em uma  série  de  expan‐

sões do sistema escolar e em projetos de refor‐

ma  que  visavam  tornar  as  escolas  públicas 

acessíveis aos brasileiros pobres e não brancos, 

que na virada do século, eram, em sua grande 

maioria,  excluídos  da  escola  (Dávila,  2006,  p. 

21).  
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O  projeto  incluía,  além  da  expansão  da 

educação  escolarizada,  a  formulação  de  políƟcas 

públicas voltadas para a formação de profissionais 

docentes que Ɵvessem a capacidade técnica e ade‐

quada para o exercício da docência, dentro do pro‐

jeto de unificação do Estado brasileiro. Ao analisar 

os processos de seleção do quadro de professores, 

é  possível  idenƟficar  os  obstáculos  baseados  em 

gênero, raça e classe que foram inseridos durante 

o período. 

Como  destacado,  exisƟa  um  projeto  de 

criação  de  uma  idenƟdade  para  os  profissionais 

docentes. Na pesquisa de Dávila (2006), é apresen‐

tada a diminuição gradual de professores afrodes‐

cendentes  no  quadro  docente  do  Rio  de  Janeiro 

entre as primeiras décadas do século XX, no Brasil. 

O ideal imaginado do professor e a forma como os 

reformistas  conduziram  esse  projeto  trazem  uma 

problemaƟzação sobre a construção de um quadro 

moderno  de  professores  na  segunda  metade  do 

século XX - formado majoritariamente por um con‐

Ɵngente branco, feminino e de classe média. 

Dávila  (2006)  aponta  como  o  arquivo  de 

fotografias de Augusto Malta evidencia as mudan‐

ças nos padrões raciais na educação brasileira nas 

primeiras décadas do século XX, no Rio de Janeiro, 

à  época  capital  do  Brasil.  As  fotografias  corrobo‐

ram  a  seguinte  afirmação:  “durante  as  primeiras 

décadas do século, muitos professores eram visu‐

almente  afrodescendentes;  após  a  década  de 

1930,  deixaram  de  aparecer”  (Dávila,  2006,  p. 

148). 

Os  estudos  de  Dávila  (2006)  e  Müller 

(2008) fortalecem a análise da reforma dos treina‐

mentos  de  professores  e  da  implementação  de 

práƟcas que dificultaram o acesso à profissão na‐

quele período. Como cita Dávila (2006, p. 148),  

 

As  fotografias, entrevistas e outras  fontes que 

apontam  para  as  experiências  de  indivíduos  e 

de afrodescendentes em parƟcular, não subsƟ‐

tuem  uma  história  de  professores  de  cor  no 

Brasil,  mas  as  fontes  proporcionam  uma  ima‐

gem  mais  concreta  do  processo  histórico,  as‐

sim  como  ressaltam  os  riscos  envolvidos  nas 

políƟcas  de  treinamento  de  professores.  A 

combinação dessa leitura de fontes iconográfi‐

cas e análises de processos insƟtucionais lança 

luzes, de um lado, sobre a tensão entre a ambi‐

guidade, a elasƟcidade e ambivalência da raça 

no Brasil e, de outro, sobre a influência da raça 

como estruturadora da vida pública brasileira.   

 

A escola pública primária no Brasil era con‐

siderada um espaço privilegiado para a remodela‐

gem da população. Como argumenta Müller (2008, 

p. 39), “Tratava-se de dar forma ao povo brasileiro, 

pois acreditava-se que o país não Ɵnha um povo e 

sim aglomerados de populações”. No  início,  tanto 

homens  quanto  mulheres  atuavam  como  docen‐

tes, conforme aponta Tanuri (2000). Posteriormen‐

te,  exigiu-se  um  conƟngente  “especializado”  de 

professores, que Ɵvessem cursado a Escola Normal 
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e possuíssem as qualificações e requisitos necessá‐

rios para o exercício da função. 

A  “ideologia  do  branqueamento”  exerceu 

um papel fundamental nas relações raciais no Bra‐

sil,  perpetuando  preconceitos  e  discriminações 

que  influenciaram discursos  oficiais,  práƟcas  edu‐

caƟvas e médicas, aƟngindo, sobretudo, a popula‐

ção  negra.  Maria  Müller  (2016)  destaca  que  as 

condições econômicas não eram os únicos fatores 

determinantes  para  o  acesso  a  certas  profissões, 

como a de professor. A diferenciação  cultural  e a 

resistência à igualdade formal faziam parte da cul‐

tura brasileira, influenciando a hierarquização ocu‐

pacional entre brancos e negros. 

No século XIX, as teorias raciais que se dis‐

seminaram  no  Brasil  sustentavam a  noção  de  su‐

perioridade  de  determinados  grupos  étnicos,  ser‐

vindo como jusƟficaƟva para a escravidão, o colo‐

nialismo  e  o  processo  de  branqueamento.  Lilia 

Moritz  Schwarcz  (1993) observa  que esses  ideais, 

influenciados  pela  Europa,  foram  bem  aceitos  no 

Brasil, especialmente nos estabelecimentos cienơ‐

ficos de ensino e pesquisa, que à época congrega‐

vam a elite intelectual nacional. 

Schwarcz  (1993,  p.  19),  explica  que  a  se‐

gunda metade do século XIX marcou a entrada de 

um  "ideário  posiƟvo-evolucionista"  no  país,  em 

que teorias raciais desempenhavam papel central. 

Essas ideias sugeriam que a miscigenação levaria à 

degeneração  da  população,  inferiorizando  mesƟ‐

ços em relação aos brancos. Pensadores como Síl‐

vio Romero viam a miscigenação como  inevitável, 

mas acreditavam na superioridade da raça branca. 

No  final  do  século  XIX  e  início  do  século 

XX,  essas  ideias  ganharam  força,  prevendo  que  a 

imigração europeia e o cruzamento de raças resul‐

tariam  no  branqueamento  e,  consequentemente, 

na “melhoria” da população. O pensamento euge‐

nista  ganhou  destaque,  promovendo  políƟcas  de 

controle populacional  e  incenƟvo  à  imigração  eu‐

ropeia para “melhorar” a raça brasileira. 

Em um viés histórico e políƟco, o conceito 

de  raça  foi  redefinido  além  de  sua  compreensão 

biológica,  tornando-se  um  fator  de  diferenciação 

social. Nesse contexto,  "as  teorias  raciais  se apre‐

sentavam como modelo teórico viável na jusƟfica‐

ção  do  compilado  de  interesses  que  se  monta‐

va" (Schwarcz, 1993, p. 24). Essas teorias contribuí‐

ram para a construção e reforço de imagens nega‐

Ɵvas  e  estereoƟpadas  do  corpo  negro,  especial‐

mente das mulheres, conforme argumenta Müller 

(2016, p. 406). 

O  fortalecimento  da  formação  de  profes‐

sores surgiu da necessidade de conhecimento mais 

técnico  e  alinhado  ao  projeto  de  nação.  “Na  pri‐

meira metade do século XX, menos da metade dos 

professores  atuantes  recebiam  algum  Ɵpo  de  es‐

pecialização, o que passou a ser bastante criƟcado 

pelos  reformistas  educacionais”  (Dávila,  2006,  p. 

158). 
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A primeira  tentaƟva  significaƟva de  forta‐

lecimento da formação docente ocorreu em 1917, 

liderada  pelo  eugenista  Afrânio  Peixoto,  que  diri‐

giu o Departamento de Instrução do Rio de Janei‐

ro. Peixoto, um médico eugenista que via a dege‐

neração racial como adquirida e passível de corre‐

ção,  defendia  que  o  treinamento  de  professores 

era uma responsabilidade feminina (Dávila, 2006). 

Dávila  (2006)  e Müller  (2008) mencionam 

que a consolidação de um perfil específico de pro‐

fessor derivou de um pensamento eugenista,  legi‐

Ɵmando  representações  sociais  excludentes.  Essa 

perspecƟva  atribuía  representações  negaƟvas  ao 

corpo negro,  colocando-o  como  “estrangeiro”  em 

seu próprio espaço. 

Os  discursos  da  época  estabeleciam  con‐

dutas moralmente aceitáveis que iam além da for‐

mação  técnica  e  especializada,  definindo  padrões 

de  aparência  İsica  e  social  considerados  adequa‐

dos. A  reforma de  Fernando de Azevedo de 1927 

ilustra isso ao estabelecer requisitos para o ingres‐

so  na  Escola Normal,  como  a  conclusão  do  curso 

complementar,  a  aprovação  em  testes  de  idade 

mental  adulta  e  a  ausência  de  defeitos  İsicos  e 

doenças transmissíveis (Müller, 2008). 

A  parƟr  de  1932,  os  requisitos  incluíam 

condições de saúde, ausência de doenças contagi‐

osas, defeitos İsicos e psíquicos, comprovante de 

vacinação, hábitos de higiene, conduta social e vo‐

cação  individual  e  familiar.  Esses  critérios  eliƟza‐

vam  o  perfil  docente  e  excluíam  as  camadas me‐

nos favorecidas, afastando minorias do magistério. 

A preferência pelo  sexo  feminino e pelas  caracte‐

rísƟcas “ideais” para o cargo excluía especialmente 

as mulheres negras. 

Nas  úlƟmas  décadas  do  século  XIX,  ho‐

mens negros predominavam no magistério em re‐

lação  às  mulheres  negras,  ocupando  posições  de 

destaque  como  professores,  administradores  e 

diretores. Entretanto, a parƟr do século XX, a pre‐

sença  negra  no  magistério  foi  reduzida  devido  a 

discursos e práƟcas de hierarquização social e cul‐

tural. 

A  modernização  do  magistério  no  Rio  de 

Janeiro e no Brasil resultou em um corpo docente 

predominantemente  branco  e  eliƟsta.  A  reforma 

de Fernando de Azevedo tornou-se essencial para 

o  treinamento  de  professores,  influenciando  os 

projetos  de  escolas  normais  durante  o  governo 

Vargas. Dávila (2006, p. 172) menciona que Anísio 

Teixeira  reconheceu  o  trabalho  de  Campos  ao 

transformar  a  Escola Normal  no  InsƟtuto  de  Edu‐

cação em 1932. 

O  viés  eugenista  de  Afrânio  Peixoto  e  a 

reforma  de  Fernando  de  Azevedo  estabeleceram 

critérios de admissão e promoveram o magistério 

como uma profissão  feminina,  limitando o acesso 

de  mulheres  negras.  No  início  dos  anos  1930,  o 

perfil  de  "construtora  da  nação"  foi  consolidado, 

com  as  professoras  primárias  desempenhando  os 
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papéis  de  "sacerdote",  “heroína”  e  “líder  social”, 

associados a um ideal europeu. 

O magistério era visto como uma aƟvidade 

de  entrega,  amor  e  devoção,  desƟnada  a  quem 

Ɵvesse vocação. Louro (2004, p. 455) discute que a 

ideia de vocação no magistério estava ligada à per‐

cepção  da  docência  como  um  sacerdócio.  Nunes 

(2019) destaca que o  ideal  feminino estava vincu‐

lado  a  uma  norma  hegemônica  de  feminilidade, 

sujeitando as mulheres ao ambiente domésƟco e à 

autoridade masculina. 

O magistério  não  impedia  o  exercício  das 

funções domésƟcas, como o papel de dona de casa 

e mãe,  jusƟficando  a  feminização  seleƟva das  es‐

colas e do mercado de  trabalho, acessível majori‐

tariamente  às  mulheres  das  classes  dominantes. 

Müller  (2008) argumenta que o perfil do magisté‐

rio,  anteriormente  feminino,  eliƟsta  e  branco,  só 

começou a se transformar na segunda metade do 

século XX, com a expansão da escolarização. 

 

O que temos hoje?  

 

As desigualdades e diferenças que permei‐

am a educação e a escolarização da população ne‐

gra no Brasil  ainda  são evidentes. Dados  recentes 

do  InsƟtuto  Brasileiro  de  Geografia  e  EstaơsƟca 

(IBGE), de 2022 e 2023, revelam a persistência des‐

sas  desigualdades  entre  as  trajetórias  de  pessoas 

brancas e negras, desde a educação  infanƟl até o 

ensino  fundamental,  resultado  da  ausência  de 

oportunidades e de políƟcas educacionais ao longo 

da história da educação brasileira. 

Observa-se que, à medida que os níveis de 

ensino avançam, o percentual de pessoas pretas e 

pardas que concluem essas etapas diminui. De mo‐

do geral, a escolarização consƟtui um fator de mo‐

bilidade  social  (Carneiro,  2021).  As  desigualdades 

entre os grupos refletem-se na parƟcipação ocupa‐

cional e no rendimento médio mensal desses indi‐

víduos,  o  que  impacta  diretamente  o  acesso  ao 

mercado de trabalho e a inserção em espaços inte‐

lectuais. Sem escolarização e formação adequadas, 

as oportunidades de trabalho são reduzidas. 

Ao analisar a situação das mulheres negras 

na estrutura ocupacional de trabalho especializado 

e/ou  intelectualizado,  percebe-se  que  esses  índi‐

ces refletem a mesma problemáƟca. Historicamen‐

te, a inserção da mulher negra no mercado de tra‐

balho,  especialmente  em  funções  intelectuais,  é 

uma questão que necessita ser discuƟda. A natura‐

lização  histórica  que  assimila  mulheres  negras  a 

espaços menos intelectualizados é reproduzida em 

diversos contextos sociais e insƟtucionais. 

O número de mulheres negras em espaços 

de formação educacional e profissional intelectua‐

lizados  ainda  é  reduzido  em  comparação  com  o 

percentual de mulheres brancas. As desigualdades 

educacionais  e  sociais  entre  homens  e mulheres, 

parƟcularmente  entre mulheres  brancas  e  negras 
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no Brasil,  influenciam diretamente as oportunida‐

des de inserção e permanência no mercado de tra‐

balho. 

Historicamente, as elites brancas e/ou em‐

branquecidas  têm  ocupado  posições  privilegiadas 

nas  esferas  sociais  e  insƟtucionais  do  Brasil,  que 

manteve uma ordem social estruturalmente sexis‐

ta e racista ao longo de sua trajetória. A realidade 

das  populações  brancas  está  historicamente  dis‐

tante da vivência das populações não brancas. 

Em  relação  às  taxas  de  analfabeƟsmo  de 

pessoas  com  15  anos  ou  mais,  dados  do  IBGE 

(2022) revelam que o percentual de analfabeƟsmo 

é maior entre homens e mulheres pretas e pardas 

do que entre brancos. As mulheres pretas e pardas 

apresentam  uma  taxa  de  analfabeƟsmo  de  6,9%, 

enquanto  a  de  mulheres  brancas  é  de  3,4%;  ho‐

mens pretos e pardos  têm uma taxa de 7,8%, em 

comparação com 3,4% entre homens brancos. 

A exclusão de pessoas negras e outros gru‐

pos minoritários  dos  processos  educacionais,  que 

posteriormente  se  reflete  no  acesso  ao  mercado 

de  trabalho,  resulta,  segundo  Carneiro  (2023,  p. 

89), na anulação e desqualificação do conhecimen‐

to desses povos subjugados. Esse fenômeno carac‐

teriza o epistemicídio, conceito formulado por Car‐

neiro como um processo de inferiorização intelec‐

tual  e  discriminação,  promovido  pela  negação  de 

acesso  à  educação  de  qualidade  e  pela 

“deslegiƟmação do negro como portador e produ‐

tor de  conhecimento e pelo  rebaixamento de  sua 

capacidade  cogniƟva”,  perpetuado  por  meio  da 

falta de  recursos materiais  e  da baixa  autoesƟma 

da população negra. 

Mulheres negras, ao ocuparem majoritari‐

amente  trabalhos  menos  remunerados,  acabam 

recebendo,  em  média,  menos  que  as  mulheres 

brancas. Considerando que os níveis de escolarida‐

de  são  indicadores  para  as  posições  ocupacionais 

(Carneiro,  2019),  percebe-se,  a  parƟr  dos  dados, 

que  mulheres  negras  e  mulheres  brancas  encon‐

tram-se  em  patamares  diferentes  de  desigualda‐

des sociais, econômicas e educacionais. 

Conforme apontado, mulheres negras ain‐

da estão sub-representadas em ambientes educa‐

cionais e profissionais de presơgio, especialmente 

quando comparadas às mulheres brancas, o que se 

confirma ao confrontar dados estaơsƟcos educaci‐

onais e ocupacionais. 

 

CONCLUSÃO 

 

É  notório  que  há  disparidades  e desigual‐

dades marcantes na trajetória de mulheres negras 

em comparação às brancas na história do Brasil. As 

formas específicas pelas quais as mulheres negras 

são  afetadas  pelo  racismo  e  sexismo,  de maneira 

interseccional,  contrastam  com  as  realidades  vi‐

venciadas,  por  exemplo,  por  mulheres  brancas, 

que historicamente foram alocadas em espaços de 
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privilégio. 

Neste  trabalho,  a  análise  interseccional 

dos marcadores de gênero e  raça no contexto do 

mundo do trabalho, com ênfase na docência, con‐

tribui  para  problemaƟzar  a  condição  da  mulher 

negra a parƟr de uma perspecƟva histórica no con‐

texto  brasileiro.  Essa  análise  promove  uma  refle‐

xão sobre as condições estruturais de racismo, se‐

xismo e violência, que se sobrepõem, discriminam 

e impõem encargos singulares às mulheres negras. 

A  crescente  feminização  do  magistério, 

aliada à expansão do acesso à educação, criou no‐

vas  oportunidades  para  as  mulheres  negras,  au‐

mentando  sua  visibilidade  no  mercado  de  traba‐

lho,  Ɵrando-as  de  uma  condição  de  subalterniza‐

ção na parƟcipação social e políƟca. Contudo, esse 

movimento mascarou a divisão racial do trabalho, 

ao manter  a  exclusão  de mulheres  negras  e  seus 

modos de exisƟr na docência em diferentes níveis 

de ensino. 

RefleƟr  sobre  as  intersecções  entre  os 

marcadores sociais de gênero e raça, especialmen‐

te ao analisarmos a presença das mulheres na do‐

cência,  é  fundamental  para  compreender  a  luta 

feminina no mundo do trabalho, bem como as de‐

sigualdades e a sobreposição de opressões e discri‐

minações que permeiam suas trajetórias. 

ProblemaƟzar a trajetória da mulher negra 

no mercado de trabalho, em especial na docência, 

a parƟr da arƟculação de raça e gênero, é desafia‐

dor.  Isso  ocorre  devido  à  construção  histórica  ra‐

cista  e  sexista,  que  submete  mulheres  negras  a 

opressões  interseccionais,  restringindo  ou  dificul‐

tando suas possibilidades de acesso ao trabalho, à 

educação e ao tratamento equitaƟvo na esfera pú‐

blica. 
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NOTAS 

 

¹Maria Firmina dos Reis nasceu em 11 de março de 

1822 em São Luís do Maranhão. Foi a primeira ro‐

mancista  brasileira  a  publicar  no  Brasil.  Segundo 

Cruz, Matos  e  Silva  (2018,  p.  153), Maria  Firmina 

foi professora  régia da Escola de primeiras  letras, 

escritora e romancista na província do Maranhão. 

“Era uma mulher mesƟça,  filha natural da mulata 

forra Leonor Felipa. Após os cem anos da morte de 

Maria  Firmina  (1917  -2017)  não  podemos  esque‐

cer de fazer  lembrar a sua história como exemplo 

que contribui para a negação da ideologia da infe‐

rioridade feminina”.  


